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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE COBRANÇA. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
MODALIDADE VGBL. NEGATIVA DE PAGAMENTO DO CAPITAL
SEGURADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CORREÇÃO
MONETÁRIA. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não configura ofensa ao  do Código de Processo Civil o art. 1.022
acórdão que examina todas as questões essenciais ao deslinde da
controvérsia, ainda que com conclusão contrária aos interesses da
parte recorrente.
2. Os valores pagos aos beneficiários de plano de previdência privada
na modalidade VGBL, em decorrência do falecimento do participante,
são isentos de Imposto de Renda, nos termos do º, VII, da Lei n.º  art. 6

 dada a natureza securitária do contrato.7.713/1988,
3. Inviável, em recurso especial,  revisar a conclusão das instâncias
ordinárias acerca da configuração do dano moral, quando amparada
no exame do conjunto fático-probatório dos autos, a teor da Súmula 7
desta Corte.
4. Nas obrigações de natureza civil, aplica-se correção monetária pelo
IPCA desde o evento que constitui a mora até a citação e, a partir
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desta, incide exclusivamente a taxa SELIC, que já engloba juros
moratórios e atualização monetária, sendo vedada sua cumulação
com qualquer outro índice, conforme entendimento firmado pela Corte
Especial no julgamento do , submetido ao rito dos REsp 1.795.982/SP
recursos repetitivos.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
parcialmente provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente 28/04/2026  04/05/2026,
do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .04 de maio de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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são isentos de Imposto de Renda, nos termos do º, VII, da Lei n.º  art. 6

 dada a natureza securitária do contrato.7.713/1988,
3. Inviável, em recurso especial,  revisar a conclusão das instâncias
ordinárias acerca da configuração do dano moral, quando amparada
no exame do conjunto fático-probatório dos autos, a teor da Súmula 7
desta Corte.
4. Nas obrigações de natureza civil, aplica-se correção monetária pelo
IPCA desde o evento que constitui a mora até a citação e, a partir
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desta, incide exclusivamente a taxa SELIC, que já engloba juros
moratórios e atualização monetária, sendo vedada sua cumulação
com qualquer outro índice, conforme entendimento firmado pela Corte
Especial no julgamento do , submetido ao rito dos REsp 1.795.982/SP
recursos repetitivos.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
parcialmente provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por CAIXA VIDA E PREVIDÊNCIA S.
A. (CAIXA VIDA), com fundamento no  III, alíneas  e , da Constituição art. 105,  a  c
Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.

Nas razões do recurso especial, CAIXA VIDA alega, em suma, violação dos
seguintes dispositivos:  arts. 489, §1º, IV, e 1.022, II, do CPC, por omissão do (1)
acórdão recorrido em apreciar questões relevantes para o deslinde da causa;  arts. (2)
757, 760 e 884 do CC, sustentando que a determinação de correção monetária sobre o
saldo do plano, que já possui rentabilidade própria, configura  e bis in idem
enriquecimento ilícito dos recorridos; º da Lei n.º  (3) art. 3 11.053/2004, art. 45,
parágrafo único, do CTN e  da Lei n.º  defendendo a legalidade da art. 46 8.541/1992,
retenção de Imposto de Renda e taxa de carregamento, pois o VGBL não teria
natureza de seguro;  arts. 186, 187, 188, I, 927 e 944 do CC e 373, I, do CPC, por (4)
entender inexistente o ato ilícito a ensejar a condenação por danos morais, uma vez
que apenas exercia seu direito regular ao solicitar a documentação para a regulação
do sinistro; e  arts. 389, parágrafo único, e 406, § 1º, do CC, com a redação dada (5)
pela Lei n.º  e 926 do CPC, pugnando pela aplicação da taxa SELIC para14.905/2024,
os juros e do IPCA para a correção monetária.

Foram apresentadas contrarrazões, nas quais ALDONIL FERREIRA
DOURADINHO e outros (ALDONIL e outros) pugnam pela inadmissibilidade do
recurso, ante a incidência das Súmulas 211 e 7 do STJ e, no mérito, pelo seu
desprovimento (e-STJ, fls. 755 a 773).

O recurso especial foi admitido na origem (e-STJ, fls. 775 a 777).

É o relatório.

VOTO

O recurso merece parcial provimento.

 
 (1) Da alegada violação do  do CPC art. 1.022
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De início, afasta-se a alegação de ofensa ao  do CPC. O Tribunal art. 1.022
de Justiça do Estado de Mato Grosso examinou, de forma clara e fundamentada, todas
as questões essenciais para a solução da lide, manifestando-se sobre a natureza do
contrato, a impossibilidade de retenção de Imposto de Renda, a distinção entre
rentabilidade e correção monetária e a configuração do dano moral.

Conforme consignado no acórdão que rejeitou os aclaratórios (e-STJ, fls.
701 a 707):

Não se exige que a decisão rebata, uma a uma, as teses levantadas
ou mencione todos os dispositivos legais que alicerçam o
convencimento, devendo apenas mostrar, de forma clara, quais os
fundamentos que motivaram a convicção. Assim, o magistrado não
necessita dissecar dispositivo por dispositivo, concedendo-lhe ou
negando-lhe vigência.

 
Conforme tem decidido esta Corte Superior:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA.
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE NOVO JULGAMENTO
DA CAUSA . NÃO CABIMENTO. CONDENAÇÃO EM LITIGÂNCIA DE
MÁ-FE. CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO.
1 . Os embargos de declaração, recurso de natureza integrativa
destinado a sanar obscuridade, contradição, omissão ou erro material,
são incabíveis quando a parte embargante pretende apenas a
obtenção de efeitos infringentes.
2. As apontadas omissões configuram insurgência meritória, não
aceitação da fundamentação exposta, e não omissão propriamente
dita.
3 . Em vez da caracterização de alguma falha no julgado, os embargos
ora em análise se propõem a alterá-lo em razão da discordância com
a fundamentação apresentada.
4. Fixação de multa por litigância no má-fé no valor de dois salários
mínimos, nos termos dos arts. 80, inciso VII, e 81 do CPC, em razão
da caraterização dos embargos declaratórios manifestamente
protelatórios .Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl na Rcl:  Relator Ministro43.759/RS,
HUMBERTO MARTINS, Julgamento:  SEGUNDA 15/8/2023,
SEÇÃO, DJe 18/8/2023)
 

O fato de o acórdão ter adotado entendimento contrário aos interesses da
CAIXA VIDA não configura omissão ou negativa de prestação jurisdicional.

 
 (2) Da correção monetária e do suposto bis in idem
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A CAIXA VIDA argumenta que a aplicação de correção monetária sobre o
saldo a ser pago configuraria enriquecimento ilícito dos beneficiários, pois o plano de
previdência já possui rentabilidade diária.

Sem razão.

O acórdão recorrido diferenciou adequadamente os institutos, conforme se
extrai do seguinte trecho (e-STJ, fls. 656 a 665):

Diferentemente da rentabilidade diária, que é uma característica
intrínseca dos planos de previdência, conforme estipulado no contrato
entre as partes, a correção monetária tem como principal objetivo
manter o poder aquisitivo dos valores devidos, impedindo que a
inflação corroa o montante a ser pago e garantindo a justa
compensação pelo tempo decorrido até o efetivo pagamento.

 
De fato, a rentabilidade remunera o capital investido, enquanto a correção

monetária, aplicável em caso de mora, visa tão somente a preservar o valor da moeda,
não representando ganho adicional ao credor. Tendo sido reconhecida a mora da
seguradora, correta a determinação de atualização monetária do valor devido desde o
requerimento administrativo.

 
 (3) Da natureza do VGBL e da incidência de Imposto de Renda

 
A tese de que o VGBL não possui natureza de seguro para fins tributários

não prospera. O acórdão recorrido está em perfeita sintonia com a jurisprudência
pacífica deste Superior Tribunal de Justiça, que reconhece que, na hipótese de morte
do participante, os valores a serem pagos aos beneficiários de plano VGBL não se
sujeitam à incidência do Imposto de Renda, por possuírem natureza de seguro de vida
e se enquadrarem na isenção prevista no º, VII, da Lei n.º  Nesse art. 6 7.713/88.
sentido, o próprio Tribunal mato-grossense citou precedentes desta Corte, como o
AgInt no  e o , para fundamentar sua decisão AREsp 1.676.655/RS  REsp 1.961.488/RS
(e-STJ, fl. 661). Assim, é indevida a retenção de tributos ou de taxa de carregamento
sobre o capital segurado a ser pago aos beneficiários.

A propósito:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
ITCMD. VALORES RECEBIDOS POR BENEFICIÁRIO DE PLANO
VGBL INDIVIDUAL - VIDA GERADOR DE BENEFÍCIO LIVRE, EM
DECORRÊNCIA DA MORTE DO SEGURADO . NÃO INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS 280 E  E 5 E  NATUREZA LEGAL DA284/STF 7/STJ.
CONTROVÉRSIA. PLANO VGBL. NATUREZA DE SEGURO DE VIDA
. NÃO INCIDÊNCIA DO ITCMD. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.
I . Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do

.CPC/2015
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II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, objetivando
reconhecer a "inexigibilidade da inclusão do seguro de vida VGBL em
nome do falecido em sua sobrepartilha e da cobrança do ITCD sobre o
seguro". O Juízo singular concedeu a segurança, "para, reconhecendo
a ilegalidade da cobrança do ITCD sobre valores aplicados em VGBL,
determinar que o impetrado se abstenha de incluir estes valores na
base de cálculo" do tributo . O Tribunal de Justiça do Rio Grande do
Sul manteve a sentença.
III. No acórdão recorrido não houve discussão e decisão
fundamentada a respeito da legislação estadual que dispõe sobre o
ITCMD. O aresto impugnado extraiu sua conclusão a partir apenas da
interpretação do art . 794 do  - que dispõe que o seguro deCC/2002
vida não está sujeito às dívidas do segurado, nem se considera
herança, para todos os efeitos de direito - e do conceito de VGBL
Individual - Vida Gerador de Benefício Livre constante do site da
SUSEP. No acórdão recorrido, o Tribunal de origem apenas
transcreve o º do Decreto estadual  mas o faz art. 1 33.156/89,
lateralmente, en passant, sem sobre ele emitir qualquer consideração
ou dele extrair qualquer fundamentação que o levasse a negar
provimento à Apelação do Estado do Rio Grande do Sul . Em termos
lógicos, o acórdão recorrido está estruturado em três premissas: i) o
ITCMD incide sobre a transmissão causa mortis, isto é, sobre os bens
que se transmitem pela sucessão hereditária; ii) o  do  art. 794 CC/2002
estabelece que o seguro de vida, para todos os efeitos, não se
considera herança; e iii) o VGBL consiste em seguro de vida. É da
conjugação dessas três premissas que a Corte extraiu a conclusão de
que o VGBL não pode ser tributado pelo ITCMD. Revela-se patente,
pois, que a discussão central do presente feito gira em torno da
correta interpretação do art . 794 do  dispositivo que oCC/2002,
Tribunal de origem fez incidir, na espécie, e que o Estado do Rio
Grande do Sul pretende afastar, no Recurso Especial.
IV. Poder-se-ia cogitar da incidência da , na espécie, Súmula 284/STF
ao fundamento de que o  do  não teria comando art. 794 CC/2002
suficiente a sustentar a pretensão do Estado do Rio Grande do Sul . A
esse argumento, é possível acrescentar outro na mesma linha. Dir-se-
ia que, em se tratando de causa tributária, o  do  art. 794 CC/2002
deveria ser conjugado com outros dispositivos do Código Tributário
Nacional, como os arts. 109 e 110, ou até mesmo com outros
dispositivos de lei federal, como os arts . 79 e 83 da . Lei 11.196/2005
Há nisto, porém, um equívoco. Em lição lapidar, o Ministro ARI
PARGENDLER, no REsp 324 .  (DJU de  anotou638/SP  25/06/2001)
que "o recurso especial interposto pela letra 'a' supõe a indicação da
norma que foi aplicada sem ter incidido, ou que deixou de ser aplicada
não obstante tenha incidido, ou que, muito embora tenha incidido, foi
mal aplicada, por interpretação errônea; e o respectivo conhecimento
implica, sempre, o provimento para afastar a norma que foi aplicada
sem ter incidido, ou para aplicar a norma que deixou de ser aplicada a
despeito de ter incidido, ou para dar a norma, incidente e aplicada, a
melhor interpretação". No caso concreto, o Tribunal de origem,
assentando a incidência do  do  aplicou-o à espécie, art. 794 CC/2002,
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daí por que o ente público, supondo a não incidência do aludido
dispositivo legal, toma-o por violado. O ente público recorrente,
consoante a lição do Ministro ARI PARGENDLER, indicou como
violada a "norma que foi aplicada sem ter", no seu entendimento,
"incidido" . Irreprochável, portanto, a admissibilidade do Recurso
Especial, ante a . Súmula 284/STF
V. Alguns Estados editaram leis prevendo expressamente a incidência
do ITCMD sobre o VGBL. Em casos tais, não cabe a esta Corte
Superior verificar a compatibilidade da lei local com a lei federal . Com
efeito, "nos casos em que há conflito entre lei local e lei federal, a
questão só pode ser resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, nos
termos da EC  que passou para a Corte Suprema a45/2004,
competência para apreciar, em Recurso Extraordinário, as decisões
que julgarem válida lei local contestada em face de lei federal (art.
102, III, d da CF)" (STJ, AgInt no , Rel . Ministro AREsp 1.588.963/RJ
MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do ªTRF/5
Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de . Isso não se dá, 20/05/2021)
porém, no caso concreto, em que a legislação estadual, como
transcrita no acórdão recorrido, é genérica, prevendo a incidência do
ITCMD sobre a) propriedade ou domínio útil de bens imóveis e de
direitos a eles relativos; e b) bens móveis, títulos e créditos, bem como
dos direitos a eles relativos, além de ela não ter sido debatida, no
aresto recorrido, que dela não extraiu fundamento para a sua
conclusão.
VI. A Segunda Turma do STJ, em sessão virtual encerrada em

 no julgamento do AgInt no AREsp 1 .  de29/03/2021, 702.870/RS,
relatoria do Ministro FRANCISCO FALCÃO (DJe de , 06/04/2021)
deixou de conhecer de Recurso Especial versando questão idêntica à
que ora se apresenta. Na oportunidade, o Relator afirmou que "a
irresignação do recorrente acerca da incidência de ITCMD sobre o
plano VGBL, vai de encontro às convicções do julgador a quo, que,
com lastro no conjunto probatório constante dos autos, ou seja, as
cláusulas do contrato, decidiu que o plano específico se enquadra na
categoria de seguro pessoal, sendo aplicável o  do CC" . O art. 794
entendimento, porém, respeitosamente, merece ser revisto. A questão
posta no Recurso Especial é de direito, ou seja, a de saber se podem
ser tributados pelo ITCMD os valores recebidos pelo beneficiário, em
decorrência da morte do titular de plano VGBL, produto financeiro
profundamente regulamentado e padronizado. Assim posta a questão,
ressai irrelevante a análise da situação fática concreta ou dos termos
contratuais, razão pela qual deve ser afastado o óbice da

 e, até mesmo, o da .Súmula 7/STJ  Súmula 5/STJ
VII . A par das razões técnicas acima apontadas, o conhecimento do
Apelo traz vantagens institucionais. A controvérsia tem potencial
multiplicador e pode ensejar decisões divergentes nos diversos
Tribunais de Justiça do país. Prova disso é o acórdão do Tribunal de
Justiça de Minas Gerais, apontado como paradigma, no Recurso
Especial. Desse modo, o julgamento do mérito, por este Superior
Tribunal de Justiça, permite o incremento de segurança jurídica, seja
qual for o resultado, ao mercado financeiro, setor da atividade
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econômica que presumivelmente movimenta cifras elevadas,
contribuindo para o desenvolvimento nacional .
VIII. Consoante esclarece a Superintendência de Seguros Privados -
SUSEP, autarquia federal vinculada ao Ministério da Economia,
responsável pelo controle e fiscalização dos mercados de seguro,
previdência privada aberta, capitalização e resseguro, "o VGBL
Individual - Vida Gerador de Benefício Livre é um seguro de vida
individual que tem por objetivo pagar uma indenização, ao segurado,
sob a forma de renda ou pagamento único, em função de sua
sobrevivência ao período de diferimento contratado".
IX. Não é outro o entendimento da Quarta Turma deste Superior
Tribunal de Justiça, para a qual o VGBL "tem natureza jurídica de
contrato de seguro de vida" ( AgInt nos EDcl no AREsp 947 .006/SP,
Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (Desembargador Federal
convocado do ª Região), QUARTA TURMA, DJe deTRF/5  21/05/2018)
. No julgamento do AgInt no AREsp 1.204 .  - no qual a Corte de319/SP
origem concluíra pela natureza securitária do VGBL, não podendo ele
ser incluído na partilha -, a Quarta Turma do STJ fez incidir a

, afirmando que "o entendimento da Corte EstadualSúmula 83/STJ
está em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça a respeito do tema. Incidência da Súmula 83 do STJ" (STJ,
AgInt no , Rel . Ministro LUIS FELIPE AREsp 1.204.319/SP
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de . 20/04/2018)
X. Embora tratando de questão tributária diversa, a Segunda Turma do
STJ, no REsp 1.583 .  (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL638/SC
MARQUES, DJe de , já teve a oportunidade de assentar 10/08/2021)
que o plano VGBL constitui espécie de seguro. Também tratando de
questão diversa, a saber, a constitucionalidade da cobrança de
alíquotas diferenciadas de CSLL para empresas de seguros, o
Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI  (Rel .5.485/DF
Ministro LUIZ FUX, TRIBUNAL PLENO, DJe de , já teve a 03/07/2020)
oportunidade de afirmar, em obiter dictum, a natureza securitária do
VGBL.
XI. Assim, não apenas a jurisprudência reconhece a natureza de
seguro do plano VGBL, mas também a própria agência reguladora do
setor econômico classifica-o como espécie de seguro de vida. Resta
evidente, pois, que os valores a serem recebidos pelo beneficiário, em
decorrência da morte do segurado contratante de plano VGBL, não se
consideram herança, para todos os efeitos de direito, como prevê o art
. 794 do  Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl noCC/2002.

, Rel . Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,REsp 1.618.680/MG
QUARTA TURMA, DJe de  AgInt nos EDcl no 11/09/2018;

, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃESAREsp 947.006/SP
(Desembargador Federal convocado do ª Região), QUARTATRF/5
TURMA, DJe de 21/05/2018.
XII . Reforça tal compreensão o disposto no  da art. 79  Lei 11.196/2005
, segundo o qual, no caso de morte do segurado, "os seus
beneficiários poderão optar pelo resgate das quotas ou pelo
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recebimento de benefício de caráter continuado previsto em contrato,
independentemente da abertura de inventário ou procedimento
semelhante".
XIII . Não integrando a herança, isto é, não se tratando de transmissão
causa mortis, está o VGBL excluído da base de cálculo do ITCMD.
Nessa linha, a Resposta à Consulta Tributária  em que o5.678/2015,
Fisco paulista conclui pela não incidência do ITCMD, na espécie.
XIV . Registre-se que, em precedentes recentes, a Terceira Turma do
STJ tem reconhecido a natureza de "investimento" dos valores
aportados ao plano VGBL, durante o período de diferimento, assim
entendido "o período compreendido entre a data de início de vigência
da cobertura por sobrevivência e a data contratualmente prevista para
início do pagamento do capital segurado" (art. 5º, XXI, da Resolução 

 do Conselho Nacional de Seguros Privados), de modo que140/2005,
seria possível a sua inclusão na partilha, por ocasião da dissolução do
vínculo conjugal. Reconhece, ainda, que "a natureza securitária e
previdenciária complementar desses contratos é marcante, no
momento em que o investidor passa a receber, a partir de determinada
data futura e em prestações periódicas, os valores que acumular ao
longo da vida". Nesse sentido: STJ, REsp 1 .  Rel. Ministra880.056/SE,
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de  REsp 22/03/2021;
1.698 .  Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,774/RS,
DJe de 09/09/2020.
XV. O aludido entendimento, contudo, não parece contradizer a tese
ora esposada . Primeiro, porque ali estava em questão, não o art. 794,
mas o  VII, do  que dispõe sobre os bens excluídos art. 1.659, CC/2002,
do regime da comunhão parcial de bens . Em segundo lugar, porque,
com a morte do segurado, sobreleva o caráter securitário do plano
VGBL, sobretudo com a prevalência da estipulação em favor do
terceiro beneficiário, como deixa expresso o  da art. 79  Lei 11.196/2005
.
XVI . Não se descarta a hipótese em que o segurado pratique atos ou
negócios jurídicos com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato
gerador do ITCMD. Nesse caso, incumbe à Administração tributária
comprovar a situação e efetuar o lançamento tributário, nos termos do
parágrafo único do  do CTN. Isto, porém, não foi o que art. 116
ocorreu, na espécie, não tendo o Estado agitado qualquer alegação
nesse sentido .
XVII. Recurso Especial conhecido e improvido.
(REsp  Relator Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,1.961.488/RS,
Julgamento:  SEGUNDA TURMA, DJe 16/11/2021,  17/11/2021)

 
(4) Do dano moral

 
A CAIXA VIDA pleiteia o afastamento da condenação por danos morais,

afirmando que agiu no exercício regular de um direito ao solicitar documentação
complementar. O TJMT, no entanto, soberano na análise do conjunto fático-probatório,
concluiu que a conduta da seguradora extrapolou o mero dissabor. Conforme o

Documento eletrônico VDA56227901 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 27/04/2026 13:49:43
Código de Controle do Documento: 4c279797-c5cd-435c-8869-b9dbea4028de



acórdão, ficaram demonstradas diversas tratativas frustradas com a seguradora e o
descaso aos seus reclamos, situação que configurou o dano moral com base na teoria
do desvio produtivo do consumidor (e-STJ, fls. 656 a 665). Alterar essa conclusão
demandaria o reexame de fatos e provas, procedimento vedado em recurso especial,
nos termos da . Súmula 7/STJ

Conforme tem decidido esta Corte Superior:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS . MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N . 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n . 7 do STJ).
2. No caso concreto, a revisão das conclusões do acórdão recorrido,
quanto à falta de verossimilhança nas alegações da parte recorrente, a
ensejar a inversão do ônus da prova, e à inexistência de danos
morais, implicaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o
que é vedado em recurso especial.
3 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp  Julgamento:1.988.871/SP,  30/5/2022,
QUARTA TURMA, DJe 2/6/2022)

 
Desse modo, não se pode conhecer do recurso quanto a esse ponto.

 
 (5) Dos consectários legais

 
Nesse ponto, o recurso merece provimento.

A sentença, mantida pelo acórdão recorrido, determinou a incidência de 
correção monetária desde o requerimento administrativo [...] e juros de mora de 1% ao
mês a partir da citação (e-STJ, fls. 562 a 568).

Ocorre que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento
do , sob o rito dos recursos repetitivos, pacificou o entendimento de REsp 1.795.982/SP
que, nas dívidas de natureza civil, a taxa de juros de mora a que se refere o  do art. 406
Código Civil é a taxa SELIC, que já abrange tanto os juros moratórios quanto a
correção monetária, sendo vedada sua cumulação com outro índice de atualização. Ao
manter a condenação em juros de 1% ao mês cumulados com correção monetária, o
acórdão recorrido divergiu da jurisprudência vinculante desta Corte.
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Portanto, impõe-se a reforma do julgado para determinar que (i) sobre o
montante devido incida correção monetária pelo IPCA, desde o requerimento
administrativo até a citação; e (ii) a partir da citação, incida exclusivamente a taxa
SELIC (que compreende juros e atualização monetária), vedada qualquer cumulação.

Nessas condições,  do recurso especial e, CONHEÇO PARCIALMENTE
nessa extensão, , apenas para reformar o acórdão DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO
recorrido no tocante aos consectários legais, determinando que sobre o valor da
condenação principal incida correção monetária pelo IPCA desde o requerimento
administrativo até a citação e, a partir desta, exclusivamente a taxa SELIC, mantidos
os demais termos da condenação.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, § 2º, ambos do
CPC.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e,28/04/2026  04/05/2026,

nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 04 de maio de 2026
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